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APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTES. POSSE ILEGAL DE ARMA
DE  USO  PERMITIDO.  SENTENÇA
ABSOLUTÓRIA.  IRRESIGNAÇÃO.  APELO
MINISTERIAL.  CONDENAÇÃO  NOS  TERMOS
DA  DENÚNCIA.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS
SEGURAS  DA PARTICIPAÇÃO  DO ACUSADO
NO  CENÁRIO  DELITIVO.  PRINCÍPIO  DO  IN
DUBIO PRO REO. APELO DESPROVIDO.

Persistindo a dúvida, mínima que seja, impõe-se a
absolvição, pois a inocência é presumida até que
se  demonstre  o  contrário.  Dessa  forma,  é
suficiente  que  a  acusação  não  produza  provas
capazes de infundir  a certeza moral  do julgador
para que se decrete a absolvição dos envolvidos.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado

da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS

TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal  (fls.  85v)  interposta,

tempestivamente, pelo Ministério Público a quo contra sentença (fls. 83/85v)
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proferida pelo  Juízo da 6ª Vara Mista da comarca de Sousa que  absolveu

Wesney  Henrique  Ferreira  das  sanções  penais  do  art.  33  da  Lei  n.º

11.343/06 e art. 12 da Lei n.º 10.826/03 em concurso material (art. 69, do

CP), após acolher a tese defensiva de não existir nos autos prova suficiente de

ter o réu concorrido para a infração penal.

Em suas razões recursais (fls. 93/95), o Parquet requer que seja

dado provimento ao recurso para reformar a sentença, a fim de condenar o

acusado Wesney Henrique Ferreira pelos crimes previstos no art. 33 da Lei de

Drogas e art. 12 da Lei n.º 10.826/03, em concurso material (art. 69, CP).

Ao  oferecer  as  contrarrazões  (fls.  105/107),  o  réu  Wesney

Henrique  Ferreira  pugnou  pelo  desprovimento  do  apelo,  mantendo-se  na

íntegra a sentença absolutória proferida pelo Juízo a quo.

Da  mesma  forma,  a  Procuradoria  de  Justiça,  através  do  seu

Procurador de Justiça Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira, exarou parecer (fls.

112/118) opinando pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  público  a  quo ofereceu

denúncia  (fls.  02/03)  em desfavor  de Wesney Henrique  Ferreira,  dando-o

como incurso nas sanções penais dos art. 33 da Lei n.º 11.343/06 e art. 12 da

Lei n.º 10.826/03 em concurso material (art. 69, do CP), em decorrência de no

dia 03/06/2016, por volta das 06h00m, em cumprimento a mandado de busca e

apreensão, como parte da operação NARCOS, na rua Raul Meira Pordes, s/n,

no bairro  de Nossa Senhora de Fátima,  Sousa-PB, os agentes cercaram a

residência do acusado e ao informarem que era a polícia,  o mesmo tentou

evadir-se do local pelo quintal da casa, lançando para o terreno vizinho uma

Desembargador João Benedito da Silva
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sacola  que  continha  16  (dezesseis)  papelotes  de  maconha  e  um  revólver

marca Taurus, calibre .38 com seis munições intactas de mesmo calibre.

Consta do inquérito que sua tentativa não obteve êxito, visto que

os policiais haviam cercado toda a residência. Assim,  ao fazerem uma busca

minuciosa no interior da residência ainda foram encontrados 01 (uma) faca de

marca COLUMBIA, 01 (um) tablet de cor branca da marca MULTILASER, 01

(um) celular SAMSUNG de cor branca, 01 (um) celular moto G de cor preta e

01  (um)  cofre  plástico  de  cor  azul,  com a  quantia  de  R$  146,00  (cento  e

quarenta e seis reais) em dinheiro.

Concluída a instrução criminal, foi proferida sentença pelo  Juízo

de Direito da comarca de Solânea para absolver Wesney Henrique Ferreira

das  sanções  penais  do  art.  33  da  Lei  n.º  11.343/06  e  art.  12  da  Lei  n.º

10.826/03  em  concurso  material  (art.  69,  do  CP),  após  acolher  a  tese

defensiva de não existir nos autos prova suficiente de ter o réu concorrido para

a infração penal e nem para condenação.

Insatisfeito,  o  Ministério  Público  a  quo interpôs  recurso  de

apelação,  requerendo,  em  suas  razões,  a  reforma  da  sentença,  a  fim  de

condenar o acusado Wesney Henrique Ferreira pelos crimes previstos no art.

33 da Lei de Drogas e art. 12 da Lei n.º 10.826/03, em concurso material (art.

69, CP).

Pois bem.

Inicialmente, no que tange à materialidade delitiva do crime de

tráfico de substância entorpecente, tem-se que está comprovada, por meio

do  termo  de  apresentação  e  apreensão  (fls.  16),  laudo  de  constatação

preliminar (fl.  18) e pelo Laudo de Exame Químico-Toxicológico (fls.  74/75),

onde consta resultado POSITIVO para THC, substância de efeitos psicoativos

da Cannabis sativa Linneu (Maconha).

Desembargador João Benedito da Silva
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 No que concerne à materialidade do crime de posse de arma

de fogo de uso permitivo,  encontra-se devidamente configurado através do

auto de apresentação e apreensão (fl. 16), onde verifica-se a presença de 01

(um) revólver marca TAURUS, calibre .38, número de série 1176446 e 06 (seis)

munições intactas de mesmo calibre e pelo Laudo de Exame Técnico-Pericial

de  Eficiência  de  Disparo  em Armas  de  Fogo  e  Munição  (fls.  24/27),  onde

conclui-se o resultado positivo a aptidão de disparo da arma e da munição.

Quanto à  autoria,  entretanto, não encontra-se demonstrada, no

conjunto  probatório,  incólume de dúvidas,  em especial,  ante  a ausência de

acervo probatório suficiente capaz de mostrar a participação do acusado no

delito em comento. Vejamos os depoimentos testemunhais:

O policial civil  Breitner da Sillva Longuinho,  afirmou em esfera

extrajudicial (fl. 05):

“Afirma o depoente que hoje, dia 03 de junho de 2016,
dando cumprimento a Mandado de Prisão em desfavor
de WESNEY HENRIQUE FERREIRA,  conhecido por
'BOCHECHA',  deslocaram-se  até  a  rua  Raul  Meira
Pordeus,  SN,  Conjunto  Nossa  Senhora  de  Fátima,
Sousa/PB, fazendo uma cerca na referida casa; afirma
o condutor  que  chegando  ao local,  anunciaram que
tratava-se  de  polícia  e  que  estavam  dando
cumprimento  ao  Mandado  de  Prisão  expedido  pelo
Juiz  da  Vara  de Execuções  Penais  da  Comarca  de
Sousa;  afirma o  condutor  que  o  indivíduo  WESNEY
HENRIQUE  FERREIRA,  tentou  fugir  pela  porta  dos
fundos, porém foi  cercado e preso em seguida;  que
viram  o  exato  momento  em  que  jogaram  uma
sacola no terreno baldio,  vizinho a residência do
acusado  WESNEY  HENRIQUE  FERREIRA  e  ao
verificarem, foi encontrado um revólver da marca
Taurus, calibre .38, número de série 1176446, com
seis  munições  intactas  de  mesmo  calibre,  bem
como  16  (dezesseis)  trouxinhas  de  substância
esverdeada  semelhante  a  maconha;  que  após
realizar uma busca minuciosa no interior da residência
do  acusado  foi  apreendido  uma  faca  da  marca
COLUMBIA,  um  tablet  de  cor  branca  da  marca

Desembargador João Benedito da Silva
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MULTILASER, um celular SAMSUNG de cor branca,
um celular MOTO G de cor preta, um cofre plástico de
cor  azul,  em  modelo  de  botijão  de  gás,  contendo
várias  moedas  e  a  quantia  de  R$145,00  (cento  e
quarenta e seis reais) em dinheiro; que conduziram o
acusado e o material apreendido a esta delegacia” (fl.
06) (grifei)

Em juízo (mídia digital de fl. 70), apresentou o mesmo depoimento

narrado anteriormente, onde disse ter visto um saco sendo arremessado para o

terreno baldio vizinho a casa do acusado, onde foi encontrado o revólver e os

papelotes de maconha. Ademais, acrescentou que o réu é bastante conhecido

em Sousa pela prática de roubos.

Por  sua  vez,  a  segunda  testemunha  e  policial  civil,  Luciano

Bonapart Eugênio Rocha, em fase inquisitiva, afirmou:

“que  hoje,  no  dia  03  de  junho  de  2016,  dando
cumprimento  a  Mandado de  Prisão  em desfavor  de
WESNEY  HENRIQUE  FERREIRA,  conhecido  por
'BOCHECHA'  deslocaram-se  até  a  rua  Raul  Meira
Pordeus,  SN,  Conjunto  Nossa  Senhora  de  Fátima,
Sousa/PB, fazendo uma cerca na referida casa; afirma
o condutor  que  chegando  ao local,  anunciaram que
tratava-se  de  Polícia  e  que  estavam  dando
cumprimento  ao  Mandado  de  Prisão  expedido  pelo
Juiz  da  Vara  de Execuções  Penais  da  Comarca  de
Sousa;  afirma o  condutor  que  o  indivíduo  de  nome
WESNEY HENRIQUE  FERREIRA,  tentou  fugir  pela
porta  dos  fundos,  porém  foi  cercado  e  preso  em
seguida;  que  viram  o  exato  momento  em  que
jogaram uma sacola no terro no baldio, vizinho a
residência  do  acusado  WESNEY  HENRIQUE
FERREIRA  e  ao  verificarem,  foi  encontrado  um
revólver de marca Taurus, calibre .38, número de
série  1176446,  com  seis  munições  intactas  de
mesmo  calibre,  bem  como  16  (dezesseis)
trouxinhas de substância esverdeada semelhante a
maconha; que após realizar uma busca minuciosa no
interior da residência do acusado foi apreendido uma
faca da marca COLUMBIA, um tablet de cor branca da
marca  MULTILASER,  um  celular  SAMSUNG  de  cor
branca,  um celular  MOTO G de cor preta,  um cofre
plástico  de  cor  azul,  em modelo  de  botijão  de  gás,
contendo  várias  moedas  e  a  quantia  de  R$146,00

Desembargador João Benedito da Silva
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(cento  e  quarenta  e  seis  reais)  em  dinheiro;  que
conduziram o acusado e o material apreendido a esta
delegacia” (fl. 06) (grifei).

Judicialmente  (mídia  digital  de  fl.  70),  confirmou  o  depoimento

apresentado em inquérito,  alegando que fora jogada uma bolsa plástica da

casa do acusado, mas que não pode afirmar quem jogou. Entretanto, disse que

no terreno baldio foi encontrado o revólver e dezesseis trouxinhas de maconha

e, ainda, que nada de droga foi encontrado dentro da casa do réu.

A  testemunha  Barbara  Beatriz  Leite  Silva,  que  fora  ouvida

apenas no inquérito, afirmou diante da autoridade policial:

“que no dia de hoje, 03/06/2016, ao amanhecer do dia,
encontrava-se dormindo na sua residência, sito à Rua
Raul Meira Pordeus, SN, Conjunto Nossa Senhora de
Fátima, Sousa-PB, juntamento com seu companheiro
WESNEY,  quando  bateram  na  sua  porta  e  ao
perceberem  que  estava  cercado  pela  polícia  se
dirigiram para a porta dos fundos, onde se depararam
com um policial  em cima do  muro;  que  pediu  para
WESNEY  não  pular  o  muro;  que  em  seguida
retornaram  para  a  porta  da  frente  e  a  abriram,
autorizando a entrada dos mesmos; que os policiais
informaram que estavam ali para cumprir um mandado
de prisão; que fizeram uma busca em sua residência,
onde encontraram alguns pertences de propriedade de
seu  companheiro,  tais  como  uma  faca  da  marca
COLUMBIA,  um  tablet  de  cor  branca  da  marca
MULTILASER, um celular SAMSUNG de cor branca,
um celular MOTO G de cor preta, um cofre plástico de
cor  azul,  em  modelo  de  botijão  de  gás,  contendo
várias  moedas  e  a  quantia  de  R$  146,00  (cento  e
quarenta e seis reais) em dinheiro;  que em seguida
os policiais lhe apresentaram um revólver calibre .
38  e  alguns  papelotes  de  maconha  dizendo  que
estava  no  terreno  baldio  vizinho  a  casa;  que  a
depoente nega que a arma e a droga encontrada
pelos  policiais  seja  de  propriedade  de  seu
companheiro” (fl. 07) (grifei)

Vejamos o que o acusado,  Wesney Henrique Ferreira,  alegou

quando interrogado em sede policial (fl. 08):

Desembargador João Benedito da Silva
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“que no dia de hoje, 03/06/2016, ao amanhecer do dia,
encontrava-se dormindo na sua residência, sito à Rua
Raul Meira Pordeus, SN, Conjunto Nossa Senhora de
Fátima, Sousa-PB, quando bateram na sua porta e ao
perceber  que  estava  cercado  pela  polícia  se  dirigiu
para a porta dos fundos,  onde se deparou com um
policial  em cima do muro;  que em seguida retornou
para a porta da frente e a abriu, autorizando a entrada
dos mesmos; que os policiais informaram que estavam
ali para cumprir um mandado de prisão; que fizeram
uma  busca  em  sua  residência,  onde  encontraram
alguns pertences de sua propriedade, tais como uma
faca da marca COLUMBIA, um tablet  cor branca da
marca  MULTILASE,  um  celular  SAMSUNG  de  cor
branca, um celular MOTO G de cor preta, um cofre de
plástico  de  cor  azul,  em modelo  de  botijão  de  gás,
contendo  várias  moedas  e  a  quantia  de  R$  146,00
(cento e quarenta e seis reais) em dinheiro; que em
seguida os policiais lhe apresentaram um revólver
calibre .38 e alguns papelotes de maconha dizendo
que estava no terreno baldio vizinho a sua casa,
onde o mesmo nega ser o proprietário da arma e
da  droga;  que  foi  preso  e  conduzido  a  esta
delegacia”. (fl. 08) (grifei)

Em juízo (mídia digital de fl. 70), o réu manteve a versão outrora

apresentada, negando categoricamente ser de sua propriedade a droga e o

revólver encontrado no terreno baldio, afirmando que apenas os celulares e o

tablet  são  seus.  Ademais,  alegou  não  saber  porque  os  policiais  estão

imputando-lhe a culpa, já que o policial Leo, que estava no muro, em cima da

escada, viu que ele nada jogou. 

Ato  contínuo,  disse  que  no  momento  da  apreensão  estava  na

sala,  não  havendo  possibilidades  de  ter  jogado  nada  por  cima  do  muro  e

afirmou que ao contrário do alegado, apenas o policial Allison entrou em sua

residência, tendo ficado Leo junto com os demais do lado de fora. Completou,

ainda, que abriu a porta de sua casa no momento em que foi ordenado e que

as drogas e a arma só lhe foram apresentados cerca de dez minutos após a

revista.

Percebe-se, nessa senda, que não há prova segura de que o réu

Desembargador João Benedito da Silva
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Wesney Henrique  Ferreira  tenha,  efetivamente,  sido  responsável  por  jogar,

momentos  antes  da  apreensão,  bolsa  plástica  contendo  maconha  e  um

revólver, já que as informações trazidas pelos policiais Breitner e Luciano, em

momento algum, afirmam ter sido o acusado, alegando tão somente que viram

o arremesso do retrocitado objeto.

Outrossim,  constata-se  dos  depoimentos  que  nenhum

entorpecente ou arma de fogo foi encontrado na residência do réu.

É válido lembrarmos que no processo criminal vigora o princípio

segundo o  qual,  para  alicerçar  um decreto  condenatório,  a  prova deve ser

clara, positiva e indiscutível, não bastando à alta probabilidade acerca do delito

e de sua autoria.

E persistindo a dúvida, mínima que seja, impõe-se a absolvição,

pois a inocência é presumida até que se demonstre o contrário. Dessa forma,

é suficiente que a acusação não produza provas capazes de infundir a

certeza  moral  do  julgador  para  que  se  decrete  a  absolvição  dos

envolvidos.

Logo,  diante  das  duas  versões  existentes  e  da  não

desincumbência do Ministério Público  a quo  de provar a acusação feita, não

resta outra alternativa a não ser absolver o indigitado, diante da insuficiência

do conjunto probatório.

Vale  salientar  que é até  possível  que o acusado tenha,  de

fato, arremessado as drogas e o revólver calibre .38 pelo muro com o

intuito de escapar do flagrante delito, contudo, tal situação não restou

seguramente comprovada, sendo que, de outra banda, ao réu sempre se

atribuirá o benefício da dúvida.

Aliás, é de sabença comezinha que “uma condenação criminal,

Desembargador João Benedito da Silva
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com todos os seus gravames e consequências, só pode ser considerada com

apoio  em prova  cabal  e  estreme de  dúvidas,  sendo  que  as  presunções  e

indícios,  isoladamente  considerados,  não  se  constituem  em  prova  dotada

dessas qualidades, de modo a serem insuficientes para amparar a procedência

da denúncia” (RJTACrim-SP 17/149).

E  enfim,  sem  maiores  delongas,  conclui-se  que  os  indícios

reunidos  nos  autos  são  anêmicos,  não  ofertando  segurança  necessária  à

condenação  de  uma  pessoa,  e,  portanto,  nada  resta  a  não  ser  manter  o

decreto  absolutório,  em  consonância  com  o  princípio  constitucional  da

presunção de inocência e com o in dubio pro reo.

Forte em tais razões,  nego provimento ao apelo,  mantendo a

sentença absolutória em favor do réu Wesney Henrique Ferreira, à luz do que

leciona o artigo 386, VII do Estatuto Penal Adjetivo.

É como voto.

       Presidiu  o  julgamento,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele

participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da

Silva, relator, e  Aluisio Bezerra Filho (Juiz de Direito com jurisdição limitada

para  substituir  o  Exmo.  Sr.  Des.    Luis  Silvio  Ramalho  Junior).  Ausentes,

justificadamente,   Carlos  Martins  Beltrão  Filho  e  Márcio  Murilo  da  Cunha

Ramos.  Presente  à  Sessão  o  Exmo.  Dr.  Rodrigues  Marques  da  Nóbrega,

Promotor de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 01 (primeiro) dia do mês de agosto do ano de 2017.

Des. João Benedito da Silva
                                                         RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


